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S U M Á R I O 
 

 
Projetos de Lei (n.os 964 e 965/XV/2.ª): 

N.º 964/XV/2.ª (PCP) — Repõe o princípio do tratamento mais 
favorável do trabalhador (vigésima alteração ao Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro). 
N.º 965/XV/2.ª (PCP) — Revoga o regime de caducidade da 
contratação coletiva. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263405
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263406
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ÀS COMISSÕES DE TRABALHADORES OU ÀS RESPETIVAS COMISSÕES 
COORDENADORAS, ASSOCIAÇÕES SINDICAIS E ASSOCIAÇÕES DE 

EMPREGADORES 

Nos termos e para os efeitos dos artigos 54.º, n.º 5, alínea d), e 56.º, n.º 2, alínea a), 
da Constituição, do artigo 132.º do Regimento da Assembleia da República e dos 
artigos 469.º a 475.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (Aprova a revisão do Código 
do Trabalho), avisam-se estas entidades de que se encontram para apreciação, de 7 de 
novembro a 7 de dezembro de 2023, as iniciativas seguintes: 

Projetos de Lei n.os 964/XV/2.ª (PCP) — Repõe o princípio do tratamento mais 
favorável do trabalhador (vigésima alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro), e 965/XV/2.ª (PCP) — Revoga o regime de caducidade 
da contratação coletiva. 

As sugestões e pareceres deverão ser enviados, até à data-limite acima indicada, por 
correio eletrónico dirigido a: 10CTSSI@ar.parlamento.pt; ou em carta, dirigida à 
Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão, Assembleia da República, Palácio 
de São Bento, 1249-068 Lisboa. 

Dentro do mesmo prazo, as comissões de trabalhadores ou as comissões 
coordenadoras, as associações sindicais e associações de empregadores poderão 
solicitar audiências à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão, devendo 
fazê-lo por escrito, com indicação do assunto e fundamento do pedido. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263405
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263406
mailto:10CTSSI@ar.parlamento.pt
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PROJETO DE LEI N.º 964/XV/2.ª 

REPÕE O PRINCÍPIO DO TRATAMENTO MAIS FAVORÁVEL DO TRABALHADOR (VIGÉSIMA 

ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO TRABALHO, APROVADO PELA LEI N.º 7/2009, DE 12 DE FEVEREIRO) 

 

Exposição de motivos 

 

O princípio do tratamento mais favorável do trabalhador foi um princípio fundamental do Direito do trabalho 

português consagrado pela Revolução de Abril. 

Segundo esse princípio, as normas legais regulamentadoras das relações de trabalho devem estabelecer 

regras mínimas, as quais podem ser afastadas por normas constantes de instrumentos de regulação coletiva de 

trabalho, designadamente por convenções coletivas, desde que estas estabeleçam condições de trabalho mais 

favoráveis para os trabalhadores. 

A aplicação deste princípio exclui duas coisas: 

 

Primeira, que as normas legais regulamentadoras das relações de trabalho tenham carácter imperativo, não 

podendo ser afastadas por instrumentos negociais mais favoráveis aos trabalhadores. 

Segunda, que as normas legais regulamentadoras das relações de trabalho possam ser afastadas por 

normas convencionais ou por contratos individuais de trabalho que estabeleçam condições mais desfavoráveis 

para os trabalhadores. 

 

Assim, de acordo com a aplicação desse princípio, decorrente da própria natureza do Direito do trabalho 

enquanto fator de correção da desigualdade económica existente entre o trabalhador e o empregador, as normas 

legais regulamentadoras das relações de trabalho podem ser afastadas por instrumentos de regulamentação 

coletiva ou por contratos individuais de trabalho desde que estes estabeleçam normas mais favoráveis aos 

trabalhadores e, consequentemente, as normas constantes de instrumentos de regulamentação coletiva só 

podem ser afastadas por normas constantes de contratos individuais de trabalho desde que estas sejam mais 

favoráveis para os trabalhadores. 

A partir de 2003, o Código do Trabalho removeu da lei portuguesa a aplicação do princípio do tratamento 

mais favorável do trabalhador ao determinar a existência de leis laborais imperativas, ou seja, ao estabelecer a 

possibilidade de a própria lei proibir o seu afastamento por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 

e ao permitir, por outro lado, que as leis que não sejam imperativas possam ser afastadas por instrumentos de 

regulamentação coletiva, mesmo que estes sejam mais desfavoráveis para os trabalhadores. 

Assim, a legislação laboral, em vez de se erigir como um meio de defesa dos direitos dos trabalhadores, 

tornou-se um instrumento de chantagem contra eles, coagidos, a pretexto de crises e de ameaças de perda de 

empregos, a aceitar por via negocial condições de trabalho mais desfavoráveis e lesivas dos seus direitos e 

interesses legítimos. 

O Código do Trabalho aprovado em 2009 e as alterações legislativas posteriores não alteraram este estado 

de coisas. Apesar de ter sido restabelecido o princípio do tratamento mais favorável com um carácter limitado a 

alguns aspetos das relações laborais, este princípio não foi reposto como princípio geral nem quanto aos aspetos 

mais relevantes da regulamentação das condições de trabalho. 

Assim sendo, o propósito do presente projeto de lei do PCP é garantir a reposição plena no Código do 

Trabalho do princípio do tratamento mais favorável do trabalhador, nos seguintes termos: 

 

• As normas legais reguladoras de contrato de trabalho podem ser afastadas por instrumento de 

regulamentação coletiva de trabalho que disponha em sentido mais favorável aos trabalhadores; 

• as normas legais sobre regulamentação de trabalho e as normas dos instrumentos de regulamentação 

coletiva de trabalho só podem ser afastadas por contrato individual de trabalho que estabeleça condições 

mais favoráveis para o trabalhador. 

 

Nestes termos, ao abrigo da alínea b) do artigo 156.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 
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Regimento, o Grupo Parlamentar do PCP apresenta o seguinte projeto de lei: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

A presente lei procede à vigésima alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro, na sua redação atual, repondo o princípio do tratamento mais favorável do trabalhador. 

 

Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

 

O artigo 3.º do Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na redação 

atual, passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 3.º 

Relações entre fontes de regulação 

 

1 – As normas legais reguladoras de contrato de trabalho podem ser afastadas por instrumento de 

regulamentação coletiva de trabalho que disponha em sentido mais favorável aos trabalhadores. 

2 – As normas legais reguladoras de contrato de trabalho não podem ser afastadas por portaria de condições 

de trabalho. 

3 – As normas legais sobre regulamentação de trabalho só podem ser afastadas por contrato individual de 

trabalho que estabeleça condições mais favoráveis para o trabalhador. 

4 – As normas dos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho só podem ser afastadas por contrato 

individual de trabalho que estabeleça condições mais favoráveis para o trabalhador.» 

 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

 

A presente lei entra em vigor no dia imediato à sua publicação. 

 

 

Assembleia da República, 27 de outubro de 2023. 

Os Deputados do PCP: Alfredo Maia — Paula Santos — Bruno Dias — Alma Rivera — João Dias — Duarte 

Alves. 

 

 

–——– 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 965/XV/2.ª 

REVOGA O REGIME DE CADUCIDADE DA CONTRATAÇÃO COLETIVA 

 

Exposição de motivos 

 

A contratação coletiva deve assumir um papel principal entre as fontes de Direito do trabalho. Contudo, desde 

a primeira versão do Código do Trabalho aprovada em 2003 por um Governo PSD/CDS a dimensão negocial 

das relações laborais tem vindo a ser desvalorizada, quer através da eliminação do conteúdo fundamental do 

princípio do tratamento mais favorável do trabalhador quer através da caducidade das convenções coletivas de 

trabalho por decisão unilateral dos empregadores. 

Estas normas lesivas dos direitos dos trabalhadores e do progresso nas condições de trabalho foram 
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introduzidas pelo Governo PSD/CDS em 2003, pioradas pelo Governo PS de maioria absoluta em 2009, 

agravadas pelo Governo PSD/CDS em 2012, agravamento que foi mantido pelos Governos do PS até à presente 

data, sempre com o apoio dos partidos de direita. 

Desde 2003 que o PCP tem vindo a suscitar na Assembleia da República a discussão dos direitos inscritos 

na contratação coletiva e o próprio direito de contratação coletiva, com o objetivo de acabar com a caducidade 

dos contratos coletivos. 

É inaceitável que se tenha introduzido a norma da caducidade das convenções coletivas e se tenha permitido 

o estabelecimento por via da contratação coletiva de condições laborais mais desfavoráveis que as previstas na 

lei. 

A caducidade dos instrumentos de regulação coletiva significa a possibilidade dada às associações patronais 

de, recusando-se a negociar, fazerem caducar os contratos coletivos de trabalho pondo em causa os direitos 

que estes consagram. Foi-lhes dada a possibilidade de fazer chantagem sobre os trabalhadores e os seus 

sindicatos, colocando-os perante a falsa alternativa entre a caducidade ou o acordo para a redução de direitos. 

Foi afirmado que estas normas iriam dinamizar a contratação coletiva, mas a realidade é o contrário. Nunca 

mais a contratação coletiva atingiu os níveis existentes antes da entrada em vigor do Código do Trabalho. 

Foi publicada a declaração de caducidade de dezenas de convenções coletivas e as consequências nefastas 

não ficaram por aí porque em contratos negociados e publicados foram condicionados e amputados direitos dos 

trabalhadores, e esse não é um problema do passado. É uma situação que perdura no presente. 

Hoje persistem tentativas patronais para impor a eliminação de feriados municipais, o corte de pausas 

essenciais à saúde dos trabalhadores, a redução a um quarto do pagamento do trabalho extraordinário em dias 

feriados e de folga, o corte para metade do valor do pagamento do trabalho noturno, a fixação generalizada da 

desregulação dos horários, ou o corte no subsídio de apoio aos filhos que há muito existe no sector têxtil. 

A atual redação do Código do Trabalho mantém como causa de caducidade a possibilidade da mesma se 

verificar aquando da extinção de uma associação sindical ou de uma associação patronal outorgante de uma 

convenção coletiva, excetuando-se os casos em que a extinção de associação patronal ou de associação 

sindical seja voluntária e com o intuito de fazer caducar a convenção coletiva. Consequentemente, sempre que 

se não prove que o intuito da dissolução da associação patronal foi a extinção da convenção coletiva, haverá 

caducidade desta. 

Para além disto, o Código do Trabalho mantém o presente envenenado da arbitragem obrigatória, deixando 

os direitos dos trabalhadores sujeitos à discricionariedade da decisão de colégios arbitrais. A solução exige o 

fim da caducidade, a garantia de que um contrato só seja substituído por outro contrato livremente negociado. 

É isso que o PCP propõe com esta iniciativa legislativa. 

Como forma de salvaguardar os direitos dos trabalhadores, o PCP defende que é dever do Estado promover 

e garantir o direito de contratação coletiva reconhecido às associações sindicais e às associações patronais, 

sendo que a caducidade da contratação coletiva deve ocorrer unicamente por acordo das partes que a 

outorgaram. 

A luta reivindicativa, organizada a partir dos locais de trabalho, está na origem da contratação coletiva. 

Sobretudo depois da Revolução de Abril, representou um sinal de progresso nas relações laborais, mas também 

de aprofundamento da democracia participativa. A contratação coletiva tem um papel estruturante na regulação 

do trabalho, é um instrumento de consagração de direitos conquistados com a luta e simultaneamente condição 

para o desenvolvimento e progresso do País. 

Os direitos dos trabalhadores, a valorização do trabalho e dos trabalhadores, representam uma dimensão 

essencial para o desenvolvimento e o futuro do País. Se há lição que se tira dos últimos anos é a de que a 

defesa, reposição e conquista de direitos, indispensável para a melhoria das condições de vida dos 

trabalhadores e do povo constitui ao mesmo tempo um fator decisivo para o crescimento económico e a criação 

de emprego. 

Se há lição que se pode retirar é que a política de agravamento da exploração e empobrecimento, de cortes 

de salários, de pensões e de outros direitos sociais foi não só uma política de injustiça social mas também de 

recessão, desemprego e afundamento do País. Urge por isso, a rejeição total desse caminho e a revogação 

dessas medidas. 

Por isso mesmo, neste projeto de lei o PCP propõe a eliminação da caducidade dos contratos coletivos de 

trabalho. 
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Assim, ao abrigo da alínea b) do artigo 156.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Regimento, o Grupo Parlamentar do PCP apresenta o seguinte projeto de lei: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

A presente lei revoga o regime de caducidade dos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho, 

procedendo à vigésima alteração ao Código do Trabalho aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

 

Artigo 2.º 

Alterações ao Código do Trabalho 

 

Os artigos 500.º, 502.º e 512.º do Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro, na redação atual, passam a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 500.º 

Denúncia de convenção coletiva 

 

1 – Qualquer das partes pode denunciar a convenção coletiva com efeitos no termo de cada período de 

vigência, mediante comunicação dirigida à outra parte, acompanhada da respetiva proposta negocial. 

2 – […] 

3 – A convenção coletiva mantém-se em vigor até ser substituída por outro instrumento de regulamentação 

coletiva de trabalho. 

4 – […] 

 

Artigo 502.º 

Cessação da vigência de convenção coletiva 

 

1 – A convenção coletiva só pode cessar, no todo ou em parte: 

 

a) […] 

b) com a entrada em vigor de convenção coletiva que a substitua. 

 

2 – A revogação não prejudica os direitos decorrentes da convenção, continuando o respetivo regime a 

aplicar-se aos contratos individuais de trabalho anteriormente celebrados e às respetivas renovações, salvo 

acordo das partes em sentido diverso. 

 

Artigo 512.º 

Competência do Conselho Económico e Social 

 

1 – […] 

2 – Compete ao Conselho Económico e Social proceder, em caso de necessidade, ao sorteio de árbitros 

para efeito de arbitragem obrigatória. 

3 – […]» 

 

Artigo 3.º 

Norma revogatória 

 

São revogados os artigos os artigos 497.º, 500.º-A, 501.º, 501.º-A, 510.º, 511.º e 513.º do Código do Trabalho, 

aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual. 
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Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

 

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação. 

 

 

Assembleia da República, 27 de outubro de 2023. 

Os Deputados do PCP: Alfredo Maia — Paula Santos — Bruno Dias — Alma Rivera — Duarte Alves — João 

Dias. 

A DIVISÃO DE REDAÇÃO. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA

Artigo 54.º 
Comissões de trabalhadores 

5. Constituem direitos das comissões de trabalhadores: 

d) Participar na elaboração da legislação do trabalho e dos 
planos económico-sociais que contemplem o respectivo sector; 

Artigo 56.º 
Direitos das associações sindicais e contratação colectiva 

2. Constituem direitos das associações sindicais: 

a) Participar na elaboração da legislação do trabalho; 
 

REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Artigo 132.º 
Legislação do trabalho 

 
1 — Tratando-se de legislação do trabalho, a comissão 

parlamentar promove a apreciação do projeto ou proposta de lei, 
para efeitos da alínea d) do n.º 5 do artigo 54.º e da alínea a) do 
n.º 2 do artigo 56.º da Constituição. 

2 — As comissões de trabalhadores, as associações sindicais e 
as associações de empregadores podem enviar à comissão 
parlamentar, no prazo por ela fixado, nos termos da lei, as sugestões 

que entenderem convenientes e solicitar a audição de 
representantes seus. 

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, os 
projetos e propostas de lei são publicados previamente em separata 
eletrónica do Diário. 

4 — A data da separata é a da sua publicação, coincidente com 
a do seu anúncio, entendendo-se como tal o dia em que fica 
disponível no portal da Assembleia da República na internet. 

Lei n.º 7/2009 

de 12 de Fevereiro 

APROVA A REVISÃO DO CÓDIGO DO TRABALHO

CAPÍTULO II 
Participação na elaboração da legislação do trabalho 

Artigo 469.º 
Noção de legislação do trabalho 

1 — Entende-se por legislação do trabalho a que regula os 
direitos e obrigações dos trabalhadores e empregadores, enquanto 
tais, e as suas organizações.  

2 — São considerados legislação do trabalho os diplomas que 
regulam, nomeadamente, as seguintes matérias: 

a) Contrato de trabalho; 
b) Direito colectivo de trabalho; 
c) Segurança e saúde no trabalho; 
d) Acidentes de trabalho e doenças profissionais; 
e) Formação profissional; 
f) Processo do trabalho. 

3 — Considera-se igualmente matéria de legislação de trabalho 
o processo de aprovação para ratificação das convenções da 
Organização Internacional do Trabalho. 

Artigo 470.º 
Precedência de discussão 

Qualquer projecto ou proposta de lei, projecto de decreto-lei ou 
projecto ou proposta de decreto regional relativo a legislação do 
trabalho só pode ser discutido e votado pela Assembleia da 
República, pelo Governo da República, pelas Assembleias 
Legislativas das regiões autónomas e pelos Governos Regionais 
depois de as comissões de trabalhadores ou as respectivas 
comissões coordenadoras, as associações sindicais e as 
associações de empregadores se terem podido pronunciar sobre 
ele. 

Artigo 471.º 
Participação da Comissão Permanente de Concertação Social 

A Comissão Permanente de Concertação Social pode 
pronunciar-se sobre qualquer projecto ou proposta de legislação do 
trabalho, podendo ser convocada por decisão do presidente 
mediante requerimento de qualquer dos seus membros. 

Artigo 472.º 
Publicação dos projectos e propostas 

1 — Para efeitos do disposto no artigo 470.º, os projectos e 
propostas são publicados em separata das seguintes publicações 
oficiais: 

a) Diário da Assembleia da República, tratando-se de legislação 
a aprovar pela Assembleia da República; 

b) Boletim do Trabalho e Emprego, tratando-se de legislação a 
aprovar pelo Governo da República; 

c) Diários das Assembleias Regionais, tratando-se de legislação 
a aprovar pelas Assembleias Legislativas das regiões autónomas; 

d) Jornal Oficial, tratando-se de legislação a aprovar por 

Governo Regional. 

2 — As separatas referidas no número anterior contêm, 
obrigatoriamente: 

a) O texto integral das propostas ou projectos, com os 
respectivos números; 

b) A designação sintética da matéria da proposta ou projecto; 
c) O prazo para apreciação pública. 

3 — A Assembleia da República, o Governo da República, a 
Assembleia Legislativa de região autónoma ou o Governo Regional 
faz anunciar, através dos órgãos de comunicação social, a 
publicação da separata e a designação das matérias que se 
encontram em fase de apreciação pública. 

Artigo 473.º 
Prazo de apreciação pública 

1 — O prazo de apreciação pública não pode ser inferior a 30 
dias. 

2 — O prazo pode ser reduzido para 20 dias, a título excepcional 
e por motivo de urgência devidamente justificado no acto que 
determina a publicação. 

Artigo 474.º 
Pareceres e audições das organizações representativas 

1 — Durante o prazo de apreciação pública, as entidades 
referidas no artigo 470.º podem pronunciar-se sobre o projecto ou 
proposta e solicitar audição oral à Assembleia da República, ao 
Governo da República, à Assembleia Legislativa de região 
autónoma ou ao Governo Regional, nos termos da regulamentação 
própria de cada um destes órgãos. 

2 — O parecer da entidade que se pronuncia deve conter: 

a) Identificação do projecto ou proposta; 
b) Identificação da comissão de trabalhadores, comissão 

coordenadora, associação sindical ou associação de empregadores 
que se pronuncia; 

c) Âmbito subjectivo, objectivo e geográfico ou, tratando-se de 
comissão de trabalhadores ou comissão coordenadora, o sector de 
actividade e a área geográfica da empresa ou empresas; 

d) Número de trabalhadores ou de empregadores 
representados; 

e) Data, assinatura de quem legalmente represente a entidade 
ou de todos os seus membros e carimbo da mesma. 

Artigo 475.º 
Resultados da apreciação pública 

1 — As posições das entidades que se pronunciam em 
pareceres ou audições são tidas em conta pelo legislador como 
elementos de trabalho. 

2 — O resultado da apreciação pública consta: 

a) Do preâmbulo do decreto-lei ou do decreto regional; 
b) De relatório anexo a parecer de comissão especializada da 

Assembleia da República ou da Assembleia Legislativa de região 
autónoma. 


